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CÂMARA MUNICIPAL DA GUARDA

Aviso n.º 5038/2005 (2.ª série) — AP. — Contratação de
pessoal a termo resolutivo certo. — Para os devidos efeitos se torna
público que, por despacho do presidente da Câmara Municipal de
16 de Junho de 2005, foi celebrado contrato a termo resolutivo certo,
pelo período de um ano, com início em 20 de Junho de 2005, ao
abrigo do disposto na alínea h) do n.º 1 do artigo 9.º da Lei n.º 23/
2004, de 22 de Junho, com Catarina Sofia Marques Coimbra, para
exercer funções de técnica superior de 2.ª classe na área de enge-
nharia de recursos naturais. (Processo isento de fiscalização pré-
via do Tribunal de Contas.)

21 de Junho de 2005. — O Presidente da Câmara, Álvaro José
da Trindade Pereira Guerreiro.

CÂMARA MUNICIPAL DA HORTA

Edital n.º 419/2005 (2.ª série) — AP. — João Fernando
Brum de Azevedo e Castro, presidente da Câmara Municipal da
Horta:

Torna público, nos termos e para os efeitos do disposto no arti-
go 118.º do Código de Procedimento Administrativo, que se encon-
tra em fase de apreciação pública, para recolha de sugestões, uma
proposta de alteração ao Regulamento Municipal de Apoio Finan-
ceiro a Jovens.

Os interessados devem dirigir por escrito as suas sugestões ao ór-
gão com competência regulamentar dentro do prazo de 30 dias con-
tados da data da publicação desta proposta no Diário da República.

17 de Junho de 2005. — O Presidente da Câmara, João Fernando
Brum de Azevedo e Castro.

Regulamento Municipal de Apoio Financeiro a Jovens

Preâmbulo

Considerando a necessidade de apoiar os jovens provenientes de
famílias de estratos sociais desfavorecidos, foi elaborado e publi-
cado o Regulamento Municipal de Apoio Financeiro a Jovens, em
16 de Janeiro de 2003.

Contudo, a aplicação deste Regulamento permitiu identificar
uma série de omissões e imprecisões que requerem ser corrigidas.
Aproveita-se, igualmente, para simplificar o procedimento de atri-
buição das bolsas, para que se possa dar uma resposta mais célere
às pretensões dos requerentes.

Assim, e de acordo com o artigo 241.º da Constituição da Repú-
blica Portuguesa que atribui aos municípios poder regulamentar e
nos termos do disposto na alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º e na
alínea a) do n.º 6 do artigo 64.º, bem como na alínea c) do n.º 4
do mesmo artigo, da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, na redac-
ção conferida pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro, e na alínea d)
do n.º 1 do artigo 13.º da Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro, a
Câmara Municipal promove a elaboração do presente Regulamento
de Apoio Financeiro a Jovens.

Artigo 1.º

Objecto e âmbito

1 — O presente Regulamento estabelece as regras de atribuição
de apoios financeiros a jovens estudantes residentes no município
da Horta, matriculados e inscritos em estabelecimentos e cursos de
ensino superior público, privado ou cooperativo, reconhecidos pelo
ministério da tutela.

2 — São abrangidos pelo presente Regulamento os cursos de
bacharelato e os de licenciatura organizados em um ou dois ciclos.

Artigo 2.º

Definição de apoio financeiro

1 — Beneficiam de atribuição de apoio financeiro, os estudan-
tes economicamente carenciados, que, nos termos do presente
Regulamento, demonstrem mérito, dedicação e aproveitamento
escolar visando assim contribuir para custear, entre outras, as des-
pesas de alojamento, alimentação, transporte, material escolar e
propinas.

2 — O apoio financeiro é uma prestação pecuniária, suportada
pelo município da Horta e paga em 10 prestações mensais, de
Outubro a Julho, mediante transferência bancária, com o valor defi-
nido anualmente pelo município.

3 — Nenhum estudante poderá ser beneficiário de apoio finan-
ceiro que ultrapasse o número de anos curriculares previstos para
o curso.

Artigo 3.º

Condições de candidatura

1 — Só podem requerer a atribuição de apoio financeiro os jo-
vens que satisfaçam, cumulativamente, as seguintes condições:

a) Nacionalidade portuguesa;
b) Agregado familiar residente na ilha do Faial;
c) Aproveitamento escolar no ano lectivo anterior;
d) Matrícula em estabelecimento de ensino superior, no ano

lectivo em que solicitam o apoio financeiro;
e) Não serem detentores de licenciatura ou qualquer curso

equivalente;
f) Não serem titulares de bacharelato ou equivalência, ex-

cepto nos cursos bietápicos de licenciatura;
g) Não beneficiarem de outro apoio ou qualquer outra van-

tagem financeira idêntica.

2 — Se o jovem requerente estiver matriculado no ensino supe-
rior em ano lectivo anterior àquele para o qual requerem a bolsa,
deverão satisfazer, cumulativamente, as seguintes condições:

a) No último ano lectivo em que esteve matriculado no en-
sino superior ter tido aproveitamento escolar mínimo;

b) Desde que se encontra matriculado no ensino superior não
ter tido mais de dois anos lectivos sem aproveitamento
escolar e num destes ter tido aproveitamento mínimo;

c) Poder concluir o curso com número total de inscrições
anuais (contabilizando as já realizadas) num lapso de tem-
po não superior ao número de anos curriculares previstos
para o mesmo.

3 — Considera-se que teve aproveitamento escolar mínimo num
ano lectivo o estudante que reuniu as condições fixadas como tal
pelo órgão legal e estatutariamente competente do estabelecimento
do ensino superior em que se encontra matriculado e inscrito.

4 — A duração normal de um curso e respectiva organização
curricular é comprovada pelo plano de estudos respectivos, que
deverá acompanhar a candidatura.

Artigo 4.º

Processo de candidatura

1 — O impresso de candidatura, devidamente preenchido e
acompanhado pelos documentos comprovativos das condições de
acesso previstos no artigo seguinte deverá ser entregue no Gabi-
nete de Acção Social da Câmara Municipal da Horta até ao dia
30 de Setembro de cada ano, consideradas extemporâneas as res-
tantes candidaturas.

2 — Sempre que o último dia do prazo enunciado no número
anterior coincida com um fim-de-semana passará para o primeiro
dia útil seguinte.

3 — Caso o candidato tenha de realizar exames de segunda épo-
ca, poderá apresentar o certificado de aproveitamento escolar no
prazo de 10 dias úteis após a obtenção dos resultados finais das
respectivas provas, ficando pendente a decisão final sobre o pro-
cesso de candidatura.

4 — As listas nominativas dos candidatos e dos montantes dos
apoios atribuídos serão afixados na Câmara Municipal da Horta.

5 — A simples apresentação da candidatura não confere qualquer
direito à atribuição do apoio financeiro.

Artigo 5.º

Instrução do processo

1 — Para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo anterior, as can-
didaturas deverão ser instruídas com os seguintes documentos:

a) Ficha de candidatura, fornecida pela Câmara Municipal;
b) Cópia do bilhete de identidade do candidato;
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c) Cópia do cartão de eleitor do candidato;
d) Cópia dos cartões de contribuinte de todos os membros

que compõem o agregado familiar;
e) Certidão emitida pela junta de freguesia do local de resi-

dência do candidato, comprovativa dos elementos que
compõem o agregado familiar;

f) Certificado de matrícula ou de admissão num curso supe-
rior;

g) Plano de estudos do curso superior, com a indicação das
disciplinas correspondentes ao mesmo;

h) Certificado de aproveitamento escolar emitido pelo esta-
belecimento de ensino ou outro comprovativo de transição
do ano lectivo;

i) Fotocópias das declarações de IRS (ou o correspondente
a situação fiscal), e fotocópia da demonstração da liqui-
dação do imposto ou certidão de isenção;

j) Declaração da Sociedade Promotora de Reconstrução de
Habitação e Infra-estruturas, da condição de sinistrado,
desalojado, decorrente do sismo de 9 de Julho de 1998;

l) Declaração dos Serviços de Desenvolvimento Agrário,
indicando o número de cabeças de gado inscritos na explo-
ração;

m) Declaração da Cooperativa Agrícola de Lacticínios, indi-
cando o valor das entregas de leite do ano anterior;

n) Outros documentos comprovativos dos rendimentos aufe-
ridos por qualquer dos membros do agregado familiar;

o) Eventuais situações de desemprego deverão ser acompa-
nhadas de comprovativo, com a indicação de subsídio
recebido ou do motivo da sua não atribuição;

p) Outras situações de carência deverão ser explicitadas atra-
vés de descrição pormenorizada da situação familiar do
agregado.

2 — A candidatura será apresentada pelo estudante, ou pelo seu
encarregado de educação.

Artigo 6.º

Agregado familiar do estudante

1 — Para além do estudante integram o respectivo agregado
familiar as pessoas que com ele vivam em economia familiar de
habitação e rendimento.

2 — Consideram-se em economia familiar as pessoas que vivam
em comunhão de mesa e habitação e tenham estabelecido, entre
si, uma vivência comum de entreajuda e partilha de recursos.

3 — A situação pessoal e familiar dos membros do agregado
familiar, relevante para efeitos do disposto no presente Regula-
mento, é aquela que se verificar à data em que se efectua a candi-
datura, comprovada por declaração da junta de freguesia do can-
didato.

Artigo 7.º

Rendimento anual do agregado familiar

1 — O rendimento familiar bruto anual é constituído pela tota-
lidade dos rendimentos recebidos no ano civil anterior à candida-
tura, a qualquer título, por todos os membros do agregado fami-
liar, constantes da declaração do IRS.

2 — Na situação de desemprego de qualquer dos elementos acti-
vos do agregado familiar deverá ser apresentada declaração pas-
sada pela segurança social, com a indicação do montante do sub-
sídio auferido, o seu início e termo.

3 — A Câmara, através do Gabinete de Acção Social, poderá em
caso de dúvida sobre o rendimento, desenvolver as diligências
complementares que considere adequadas ao apuramento da situa-
ção socioeconómica do agregado familiar.

Artigo 8.º

Capitação per capita

1 — Para efeitos de atribuição de apoio financeiro a jovem, estu-
dante economicamente carenciado é aquele cuja capitação per
capita seja igual ou inferior a 1,5 vezes o valor do salário míni-
mo regional em vigor no início do ano lectivo da candidatura.

2 — O rendimento per capita do agregado familiar do candidato
é o resultado do cálculo da seguinte expressão:

R = (RA — H)/(12 x N)

em que:

R — Rendimento per capita;
RA — Rendimento anual ilíquido do agregado familiar;
H — Encargos anuais com habitação do agregado familiar até

ao limite de 30% dos rendimentos declarados;
N — Número de elementos do agregado familiar.

3 — Será considerado um abatimento de 10%, sobre o rendi-
mento anual ilíquido, para os agregados familiares com, pelo me-
nos, dois estudantes no ensino superior.

4 — Será considerado um abatimento de 10%, sobre o rendi-
mento anual ilíquido, para os agregados familiares vítimas do
sismo de 9 de Julho de 1998 e que se encontrem na situação de
desalojados.

Artigo 9.º

Processo de selecção e tramitação processual

1 — A avaliação das candidaturas apresentadas será efectuada
por um júri de três membros, composto pelo vereador responsá-
vel pela área de apoio social, por um elemento do Gabinete de
Acção Social, e por um terceiro elemento a designar pelo primeiro.

2 — Em casos julgados necessários poderá o Gabinete de Acção
Social solicitar documentos adicionais aos candidatos, dando um
prazo de entrega, que não poderá ser inferior a 10 dias úteis con-
tados da data de recepção da notificação.

3 — A instrução incompleta do processo ou a não entrega dos
elementos referenciados no número anterior são causa de indeferi-
mento liminar do requerimento de candidatura.

4 — A concessão das bolsas de estudo é da competência da Câ-
mara Municipal da Horta, com base no relatório elaborado pelo
júri, que será submetido a homologação logo que decorrido o prazo
de reclamação de 10 dias úteis, nos termos do artigo 100.º e se-
guintes do Código de Procedimento Administrativo.

5 — Dentro do prazo da audiência prévia, podem os candidatos
apresentar, por escrito, reclamação para os membros do júri, que
deverá ser objecto de decisão nos cinco dias úteis imediatos.

Artigo 10.º

Situações especiais não previstas

1 — O estudante portador de deficiência física ou sensorial devi-
damente comprovada, beneficia de estatuto especial de atribuição
de bolsa estudo, a fixar caso a caso por deliberação de Câmara,
uma vez ponderada a sua situação concreta.

2 — As situações socioeconómicas especialmente graves, não
enquadráveis no âmbito do processo de atribuição de bolsa de es-
tudo, que ocorram durante o ano lectivo, são também objecto de
apreciação e decisão pela Câmara, sob proposta do Gabinete de
Acção Social, a pedido do interessado.

Artigo 11.º

Contrato-programa de financiamento à formação superior

1 — A atribuição de bolsa de estudo será materializada mediante
acordo a celebrar entre os beneficiários e o município da Horta,
no qual se estabelecem os direitos e obrigações das partes.

2 — Os acordos a celebrar para a atribuição de bolsas de estudo
têm a designação de contratos-programa de financiamento à for-
mação superior, cujo modelo se publica como anexo I.

3 — A assinatura do contrato-programa deverá ocorrer nos
20 dias seguintes à aprovação das listas de bolseiros em reunião
camarária, e o requerente já na qualidade de bolseiro poderá fa-
zer-se acompanhar pelo seu encarregado de educação, ou outro
com poderes para o efeito.

Artigo 12.º

Deveres e penalizações aplicadas a bolseiros

1 — Constituem deveres do estudante bolseiro:

a) Apresentação, até finais de Março, de um relatório-síntese
sobre a actividade desenvolvida no 1.º semestre do ano
escolar, no qual deverão constar, entre outros, os trabalhos
académicos executados ou em execução e a indicação das
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frequências e ou exames realizados e respectivas notas de
classificação final;

b) Apresentação, até finais de Julho, de um relatório-síntese
sobre a actividade desenvolvida no 2.º semestre do ano
escolar, no qual deverão constar, entre outros, os trabalhos
académicos executados ou em execução e a indicação das
frequências e ou exames realizados e respectivas notas de
classificação final, assim como de declaração ou certidão
emitida pelo estabelecimento de ensino, comprovativa do
aproveitamento escolar do estudante no ano lectivo em
referência;

c) Comunicar à Câmara, nos 30 dias imediatos à ocorrência,
as situações de mudança de curso e de transferência de
estabelecimento de ensino;

d) Comunicar à Câmara, nos 30 dias imediatos à ocorrência,
as situações extraordinárias que possam influenciar na
determinação do rendimento per capita do agregado fami-
liar.

2 — Constitui motivo de anulação da bolsa de estudo:

a) A desistência da frequência do curso;
b) A prestação de falsas declarações, por inexactidão ou por

omissão, quer no processo de candidatura quer na do-
cumentação referida nas alíneas a) e b) do número ante-
rior;

c) A falta de apresentação, no prazo estabelecido, da do-
cumentação referida nas alíneas a) e b) do número ante-
rior.

3 — As falsas declarações implicam, para além do procedimento
criminal e da perda de direito à bolsa de estudo correspondente, a
imediata reposição das quantias indevidamente recebidas.

Artigo 13.º

Dúvidas e omissões

Cabe à Câmara Municipal da Horta resolver, mediante delibe-
ração, todas as dúvidas e omissões que eventualmente surjam na
aplicação ou interpretação do presente Regulamento.

Artigo 14.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entrará em vigor decorridos 15 dias
após a sua publicação.

ANEXO

Contrato programa

Entre o município da Horta, com sede no Largo Duque d’Ávila
e Bolama e com o NIPC ____, representado no acto pelo Sr. _____
na qualidade de Presidente da Câmara Municipal da Horta, adiante
designado como primeiro outorgante,
e,
o Sr.(ª) ___________, NIF _____ residente na Rua ____________,
9900 Horta, na qualidade de estudante, beneficiário e adiante desig-
nado como segundo outorgante,
é celebrado, ao abrigo do artigo 11.º do Regulamento Municipal
de Apoio Financeiro a Jovens, publicado em _____ da 2.ª série do
Diário da República ____, um contrato programa de financiamento
à formação superior, que se regerá pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.ª

Objecto do contrato

1 — O presente contrato-programa tem como objecto regular o
processo de atribuição de bolsa de estudo ao estudante-beneficiário
acima identificado, pela frequência do curso de (designação ofi-
cial do curso) ____, com o grau de (bacharel/licenciatura) __, onde
ingressou no ano lectivo de____.

2 — O estudante beneficia de bolsa de estudo atribuída pelo
município da Horta pelo ____ ano (indicar os anos de recebimento
de bolsa e se foi consecutivo, interpolado ou primeira vez).

Cláusula 2.ª

Comparticipação do município da Horta

1 — Para a prossecução dos objectivos definidos na cláusula
anterior, compete ao município da Horta o pagamento de uma bolsa
de estudo mensal no valor de ___ euros.

2 — A bolsa de estudo é uma prestação pecuniária suportada
integralmente pelo município da Horta, paga em dez prestações
mensais, correspondente ao ano lectivo — Outubro a Julho — me-
diante transferência bancária.

Cláusula 3.ª

Deveres do estudante bolseiro

1 — Para cumprimento do presente contrato-programa, consti-
tui dever do estudante bolseiro:

a) Apresentação, até finais de Março, de um relatório-síntese
sobre a actividade desenvolvida no 1.º semestre do ano
escolar, no qual deverão constar, entre outros, os trabalhos
académicos executados ou em execução e a indicação das
frequências e ou exames realizados e respectivas notas de
classificação final;

b) Apresentação, até finais de Julho, de um relatório-síntese
sobre a actividade desenvolvida no 2.º semestre do ano
escolar, no qual deverão constar, entre outros, os trabalhos
académicos executados ou em execução e a indicação das
frequências e ou exames realizados e respectivas notas de
classificação final, assim como de declaração ou certidão
emitida pelo estabelecimento de ensino, comprovativa do
aproveitamento escolar do estudante no ano lectivo em
referência.

2 — Constitui, ainda, obrigação do estudante bolseiro, comuni-
car ao município da Horta através do Gabinete de Acção Social,
nos 30 dias imediatos à ocorrência:

a) As situações de mudança de curso e de transferência de
estabelecimento de ensino;

b) As situações extraordinárias que possam influenciar na
determinação do rendimento per capita do agregado fami-
liar.

3 — Constitui motivo de anulação da bolsa de estudo:

a) A desistência da frequência do curso;
b) A prestação de falsas declarações, por inexactidão ou por

omissão, quer no processo de candidatura quer na do-
cumentação referida nas alíneas a) e b) do n.º 1 das pre-
sentes cláusulas;

c) A falta de apresentação, no prazo estabelecido, da do-
cumentação referida nos n.os 1 e 2 das presentes cláusulas.

4 — As falsas declarações implicam, para além do procedimento
criminal e da perda de direito à bolsa de estudo correspondente, à
imediata reposição das quantias indevidamente recebidas.

Cláusula 4.ª

Acompanhamento e controlo
da execução do contrato-programa

O acompanhamento e controlo da execução deste contrato-pro-
grama serão exercidos pelo presidente da CMH, através do Gabi-
nete de Acção Social.

Cláusula 5.ª

Resolução de casos omissos

Em tudo o que for omisso no presente documento serão obser-
vadas as normas do Regulamento Municipal de Apoio Financeiro
a Jovens.
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Cláusula 6.ª

Período de vigência do contrato

O presente contrato-programa é válido desde a data da sua assi-
natura, produzindo efeitos desde 1 de Outubro de ___ a 30 de Ju-
lho de ____.

Celebrado nos Paços do Município, aos ___ de ______ de 200__.

O Primeiro Outorgante

________________________
(Presidente da Câmara Municipal da Horta)

O Segundo Outorgante

___________________________
(Estudante-beneficiário ou seu representante legal)

CÂMARA MUNICIPAL DE LAGOA (AÇORES)

Aviso n.º 5039/2005 (2.ª série) — AP. — Para os devidos
efeitos se faz público que a Assembleia Municipal de Lagoa (Aço-
res), em sua sessão de 29 de Abril de 2005, aprovou o Regula-
mento do Inventário e Cadastro do Património da Câmara Muni-
cipal de Lagoa (Açores), que se publica a seguir e cuja proposta
fora oportunamente objecto de apreciação pública, conforme aviso
n.º 9940/2004, publicado no apêndice n.º 157 ao Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 302, de 28 de Dezembro de 2004.

30 de Maio de 2005. — O Presidente da Câmara, João António
Ferreira Ponte.

Regulamento de Inventário e Cadastro
do Património Municipal

Introdução

Para cumprimento do disposto da alínea c) do n.º 1 e das alí-
neas f), h) e i) do n.º 2 do artigo 68.º  da Lei n.º 169/99, de 18 de
Setembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 5-A/2002, de
11 de Janeiro, por forma a proceder-se à execução do Decreto-Lei
n.º 54-A/99, de 22 de Fevereiro, com as alterações que lhe foram
introduzidas pela Lei n.º 162/99, de 14 de Setembro, Decreto-Lei
n.º 315/2000, de 2 de Dezembro, e Decreto-Lei n.º 84-A/2002, de
5 de Abril, Plano Oficial de Contabilidade das Autarquias Locais,
adiante designado por POCAL, foi elaborado o presente Regula-
mento.

A primeira fase de implementação do POCAL consiste na elabo-
ração do inventário de todos os elementos patrimoniais que cons-
tituem o património municipal, bem como a sua avaliação, de acor-
do com os critérios valorimétricos estabelecidos na lei em vigor,
sendo este um elemento fundamental para a elaboração do balanço
inicial da autarquia.

O inventário do património municipal é um instrumento econó-
mico-financeiro de extrema importância no âmbito da gestão e con-
trolo da actividade patrimonial da autarquia local, que deverá per-
manecer constantemente actualizado de modo a permitir conhecer,
em qualquer momento, o estado, o valor, a afectação e a localiza-
ção dos bens.

O presente Regulamento complementa as normas orçamentais e
as de controlo interno, em cumprimento do estabelecido no arti-
go 11.º do Decreto-Lei n.º 54-A/99, de 22 de Fevereiro, com a re-
dacção dada pelo artigo 1.º da Lei n.º 162/99, de 14 de Setembro.

CAPÍTULO I

Princípios gerais

Artigo 1.º 

Âmbito de aplicação

1 — O inventário e cadastro do património municipal compre-
ende todos os bens, direitos e obrigações constitutivos do mesmo.

2 — Os bens sujeitos ao inventário e cadastro compreendem,
para além dos bens do domínio privado de que o município é titu-
lar, todos os bens do domínio público de que seja responsável pela
sua administração ou controlo, estejam ou não afectos à sua acti-
vidade operacional.

Artigo 2.º 

Objectivos

1 — O presente Regulamento estabelece os princípios gerais de
inventariação, aquisição, registo, afectação, seguros, abate, valo-
rimetria e gestão dos bens móveis e imóveis do município, inven-
tariação de direitos e obrigações, assim como as competências dos
diversos serviços municipais envolvidos na prossecução daqueles
objectivos.

2 — No âmbito da gestão do património integra-se a observân-
cia de uma correcta afectação dos bens pelos diversos sectores e
serviços municipais, tendo em conta não só as necessidades dos
mesmos, mas também a sua mais adequada utilização face às acti-
vidades desenvolvidas e o incremento da eficiência das operações.

CAPÍTULO II

Do inventário e cadastro

Artigo 3.º 

Inventariação

1 — A inventariação compreende as seguintes operações:

a) Arrolamento — elaboração de uma listagem discriminada
dos elementos patrimoniais a inventariar;

b) Classificação — agrupamento dos elementos patrimoniais
nas diversas classes, tendo por base, para os bens, o seu
código de classificação;

c) Descrição — para evidenciar as características, qualidade
e quantidade de cada elemento patrimonial, de modo a
possibilitar a sua identificação;

d) Avaliação — atribuição de um valor a cada elemento patri-
monial de acordo com os critérios de valorimetria aplicá-
veis; e

e) Etiquetagem — colocação de etiquetas/dísticos ou placas
nos bens inventariados, com o código respectivo à sua
identificação.

2 — Os elementos a utilizar na gestão e controlo dos bens patri-
moniais são:

a) Fichas de inventário (módulos da aplicação informática);
b) Código de classificação;
c) Mapas de inventário;
d) Conta patrimonial.

3 — Os documentos referidos no número anterior serão elabo-
rados e mantidos actualizados mediante suporte informático, po-
dendo ainda alterar-se a forma dos mesmos de modo a facilitar o
funcionamento do software.

Artigo 4.º 

Fichas de inventário

1 — Para cumprimento do disposto no n.º 1 do artigo 3.º, os bens
são registados nas fichas de inventário, a seguir discriminadas, cujo
conteúdo consta em anexo ao presente Regulamento:

a) Imobilizado incorpóreo;
b) Bens imóveis, que engloba infra-estruturas, terrenos e re-

cursos naturais, edifícios e outras construções respeitantes
a bens de domínio público e a investimentos em imóveis
e imobilizações corpóreas;

c) Bens móveis;
d) Partes de capital;
e) Títulos;
f) Existências;
g) Viaturas;
h) Obras de arte;




